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			A Silvia, pela paz que me transmite e, acima de tudo, por seu apoio a todas as loucuras às quais me entrego. Sem ela eu não teria tranquilidade suficiente para criar…










			“Há toda uma história de ataques de falsa bandeira usados para manipular a mente das pessoas. Nos indivíduos, a loucura é rara, mas, nos grupos, partidos, nações  e épocas, é a regra.”

			Friedrich Nietzsche









			PRÓLOGO
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			Há 2.500 anos, o dramaturgo grego Ésquilo de Elêusis já alertava que “na guerra, a primeira vítima é a verdade”. Na realidade, tal ideia pode se esten­der a qual­quer situação de conflito, crise ou tensão, seja no âmbito político-estratégico ou no tático, pois o desejo dos homens de impor sua vontade nunca conheceu limites, impulsionando-os a recorrer a quaisquer artifícios para que consigam atingir seus objetivos, por mais questionáveis que estes sejam. Decorre daí que jamais tenham titubeado em apelar à mentira, à astúcia, à enganação, às armadilhas e à traição.

			A triste realidade é que as fragilidades humanas foram — e continuam sendo — uma constante, e são precisamente elas que levam a organizar e levar à prática artimanhas e ardis de todo tipo pelos motivos mais ínfimos. De fato, os avanços tecnológicos na verdade servem para encontrar novos meios e artifícios de enganar; quase nunca para refrear ou redirecionar os sentimentos. A atormentada alma humana, com sua permanente dose de maldade e assolada pelos pecados capitais, sempre está pronta a se ver arrastada pela falsidade e a crueldade, em especial quando é dotada de altas doses de poder, pois é nesse momento que se crê no direito, e inclusive no dever, de decidir sobre a vida e a morte de seus semelhantes. Por isso, não devemos nos surpreender que em todas as guerras e conflitos entre a coletividade humana, o recurso à mentira e ao engano seja a moeda de troca habitual. Como já disse Winston Churchill com sua lendária astúcia, “em tempos de guerra, a verdade é tão preciosa, que deveria ser protegida por uma barreira de mentiras”.

			Num contexto em que as disputas e as rivalidades são uma constante, não é de estranhar que os Estados e os diversos agentes envolvidos realizem operações encobertas com o objetivo de culpar terceiros, no que se conhece como “operações de falsa bandeira” (o termo advém do contexto militar, quando bandeiras de um outro país eram hasteadas para confundir o inimigo). Obviamente, o objetivo de tais ações é obter uma vantagem clara sobre esse terceiro, aquele a quem se tenta responsabilizar pela ação. Geralmente é um inimigo manifesto, alguém que se deseja ver como um adversário, ou qualquer um — seja país ou organização — que se destina a ser considerado rival pela outra parte, normalmente para provocar um desgaste entre eles ou para encontrar um aliado onde antes havia uma figura neutra.

			As ações de falsa bandeira são muito variadas, desde um atentado terro­rista até um ataque perpetrado por forças militares, passando por atos de sabotagem (incêndios, destruição de fábricas etc.) e subversão, e podem ser realizadas tanto “física” como “virtualmente”, isto é, no espaço cibernético, como resultado de uma decisão política, ou até mesmo no campo de batalha.

			Por se tratar de operações encobertas, os responsáveis por realizá-las costumam ser pessoas qualificadas, e, em geral, os serviços de inteligência se encarregam de planejá-las ou, pelo menos, coordená-las. Esses serviços empregarão agentes próprios — com o apoio de especialistas —, integrantes das forças especiais dos exércitos ou pessoal contratado especificamente para a operação, via de regra, mercenários. Deve-se levar em conta que a especia­li­zação dos serviços de inteligência na hora de realizar operações encobertas e secretas, e às vezes nebulosas, torna-os especialmente úteis; por isso, é normal que, de uma forma ou de outra, estejam diretamente envolvidos, e não surpreende que quase sempre sejam uma parte fundamental da operação. Em certos casos, sobretudo em países distantes dos parâmetros democráticos, há evidências de que os serviços secretos foram os reais promotores dos atos, já que funcionam como verdadeiros “Estados paralelos”.

			Os casos históricos são abundantes, apesar de apenas uma pequena parte do gigantesco iceberg da manipulação chegar à opinião pública. Além daqueles que Eric Frattini conta em detalhes, há evidências de muitos outros acontecimentos que certamente surpreenderiam a todos. Entre os mais notórios da Antiguidade — e um exemplo clássico —, destaca-se o incêndio de Roma ordenado por Nero. Aconteceu em 18 de julho do ano 64, dia em que o fogo arrasou dois terços da capital do Império Romano. Embora ainda continue havendo dúvidas sobre a verdadeira autoria e finalidade do incêndio, dá-se por certo que o mentor dos acontecimentos foi o imperador Nero, que desejava ter um espaço livre para construir uma nova e grandiosa vila com infraestrutura gigantesca e um majestoso palácio que corres­pondesse à sua incurável megalomania. Seja quem for que efetivamente iniciou o incêndio, Nero acusou os cristãos pelo ato, sendo centenas deles torturados e assassinados.

			No século XX, encontramos inúmeros casos bem-documentados. Vamos descrever brevemente alguns dos mais destacados:


				– 1923: a inteligência soviética ataca organizações políticas na Polônia, causando centenas de mortes, para semear o caos e facilitar a mudança revolucionária no país.

				– 1925: membros da inteligência soviética assassinam o primeiro mandatário da Bulgária por meio de um atentado com bomba na catedral de Sófia, no qual morreram mais de 150 pessoas, com o objetivo de iniciar uma mudança política.

				– 1931: no conhecido “incidente de Mukden”, forças japonesas provocam uma pequena explosão em uma ferrovia e culpam por isso a China para justificar a invasão da Manchúria por parte do Exército Kwantung japonês.

				– 1933: Hitler organiza um atentado contra si mesmo. Com isso, consegue suspender os direitos constitucionais dos alemães e declarar estado de emergência, o que lhe permite acumular muito mais poder.

				– No final e depois da Segunda Guerra Mundial: a inteligência soviética elimina os burgueses-nacionalistas na Ucrânia, em Belarus, na Estônia, na Lituânia e na Letônia, mediante todo tipo de atividades, desde artefatos explosivos até assassinatos seletivos. Para dissimular sua ação, cria falsos grupos terroristas. Estima-se que apenas na Ucrânia pode ter havido mais de 25 mil mortos e 15 mil detidos.

				– Entre 1946 e 1948: o Reino Unido bombardeia navios que transportavam judeus que se dirigiam à Palestina fugindo do Holocausto. Assim, cria um grupo denominado “Defensores da Palestina Árabe”, que reivindica as ações.

				– 1955: a Turquia executa um atentado contra um consulado turco na Grécia, país ao qual culpou pelo acontecimento com a finalidade de incitar e justificar a violência contra os gregos.

				– Entre 1950 e 1970: o FBI arregimenta baderneiros para a realização de atos violentos e atribui a culpa a ativistas políticos para justificar sua repressão.

				– Década de 1970: tropas turcas incendeiam uma mesquita no Chipre e culpam os gregos por fomentar o ódio contra eles.

				– 1989: um departamento secreto das Forças de Defesa da África do Sul realiza vários atentados para desacreditar o Congresso Nacional Africano.

				– Década de 1990: o exército da Argélia mata centenas de civis argelinos e culpa os muçulmanos por isso.

				– 28 de agosto de 1995: o mercado de Markale, em Sarajevo, na Bósnia, é atacado com morteiros, causando mais de 40 mortes e deixando quase 100 feridos. Apesar das dúvidas existentes sobre a autoria dos ataques (como aconteceu quando, em 5 de fevereiro de 1994, o mesmo mercado foi atingido por outro morteiro que deixou 68 mortos e 200 feridos), os sérvios-bósnios foram acusados, o que justificou que a Aliança do Tratado do Atlântico Norte (Otan) bombardeasse a República da Sérvia.

				– 1998: membros das Forças Armadas indonésias tomam parte em violentos distúrbios, causando ou ampliando alguns deles.

				– 15 de janeiro de 1999: as forças de segurança sérvias matam 45 civis alba­neses na aldeia Racak, no Kosovo, com o argumento de que eram parami­li­tares armados. Enquanto alguns investigadores concluíram que, de fato, tratava-se de civis desarmados, especialistas não hesitaram em afirmar que eram combatentes que, depois de mortos, tiveram seus uniformes reti­rados e foram vestidos como civis. O acontecimento serviu de justificativa para que a Otan bombardeasse a Sérvia por quase três meses.

				– 2002: o exército indonésio assassina professores norte-americanos em Papua e responsabiliza um grupo separatista para fazê-lo parecer, perante a opinião pública internacional, uma organização terrorista.

				– 2005: soldados israelenses vestidos de civis atiram pedras em suas próprias tropas e culpam os palestinos por isso.

				– 2014: durante os distúrbios na Ucrânia, franco-atiradores efetuam disparos com o objetivo de atacar o governo de Yanukovich e provocar sua queda.

				– Atualmente: estima-se que são habituais os ataques cibernéticos de falsa bandeira sobre alvos concretos, com ações muito diversas que podem ir desde o acesso remoto a computadores até o ataque em contas em redes sociais para depois culpar seus proprietários da realização de atividades ilícitas. Por outro lado, há boatos de ações de falsa bandeira nos conflitos mais recentes, desde a Líbia até a Síria.


			Uma das perguntas que devemos nos fazer é como essas operações de falsa bandeira chegam a ser reveladas, levando em conta que, por sua própria natureza, são realizadas em segredo. O certo é que os casos, em sua maioria, são muito difíceis de ser comprovados e por isso quase sempre acabam sendo ocultados pelas nebulosas características do mundo das teorias conspira­tórias. No entanto, o trabalho de jornalistas e pesquisadores independentes com frequência acumula dados suficientes para afirmar com veemência a autoria de muitas dessas operações encobertas. A quebra de sigilo de documentos se converte em uma fonte-chave de informações, assim como o arrependimento ou os interesses de outros serviços de inteligência, aos quais convém que determinados acontecimentos venham à luz.

			Do ponto de vista político, as operações de falsa bandeira costumam estar relacionadas com a entrada de um país na guerra, com o desenvolvimento de uma subversão ou com atos de terrorismo. Lembremo-nos do que Josef Stálin dizia a esse respeito: “A forma mais fácil de obter o controle de uma popu­lação é efetuar atos de terrorismo. A população clamará pela imposição de leis restritivas se a sua segurança pessoal estiver ameaçada.”

			Embora seja possível pensar o contrário, esse tipo de operação não acontece apenas nas ditaduras. De fato, são inúmeras as democracias que recorreram à manipulação e ao acobertamento para justificar certas medidas. Na verdade, é possível supor que os regimes autocráticos necessitam menos delas, pois as autoridades não são instadas a escutar a população, nem a oposição política.

			Como já dissemos, trata-se de mover a opinião pública em determinada direção, quase sempre relacionada à entrada em um conflito bélico. Lembre­mos o que dizia o estrategista prussiano Carl von Clausewitz, que pensava que, para uma operação militar obter sucesso, era essencial que houvesse um conjunto forte e inabalável de ideias e interesses entre os governantes, o exército e o povo. A forma mais frequente de conseguir tal mobilização dos cidadãos é demonizando o inimigo, tornando-o completamente desfigurado, chegando mesmo a não considerá-lo humano, para ser combatido com a maior ferocidade. E para isso é comum recorrer à guerra psicológica e à manipulação do povo por intermédio dos meios de comunicação de massa.

			Hermann Göring disse que “é claro que as pessoas não querem guerras […]. Mas, afinal, são os líderes do país que determinam a política, e tudo se limita sempre a uma simples questão de arrastar as pessoas para onde você quiser, seja uma democracia ou uma ditadura fascista, um regime parlamentar ou uma ditadura comunista. [...] Com ou sem voz, as pessoas sempre podem ser dirigidas. É fácil. Basta dizer-lhes que estão sendo atacadas e denunciar os pacifistas por falta de patriotismo e por colocarem o Estado em perigo. Funciona da mesma forma em qualquer país”.

			Do ponto de vista “operacional”, todas essas ações estão relacionadas, em maior ou menor grau, com o logro, induzindo o adversário ao erro por meio da manipulação, da distorção da realidade ou da falsificação. Como dizia o famoso estrategista chinês Sun Tzu, “toda guerra é baseada no engano”. E aqui é importante ressaltar que a mente humana é manipulável e tende a ver aquilo que quer ver. Daí a facilidade com que a atingem algumas mensagens, simples, mas insistentes, que conseguem esclarecer certas dúvidas incômodas.

			Observemos também que em situações de conflito são efetuadas pseudo-operações de falsa bandeira, como as realizadas por militares vestidos com o uniforme do inimigo. Tal estratagema é frequentemente usado para obter informações quanto às atividades do oponente. Napoleão já dizia que “um espião no lugar certo vale mais do que 20 mil homens no campo de batalha”.

			Não há dúvida de que estamos diante de uma prática muito antiga, tão arcaica quanto a própria política e o uso dos exércitos. De fato, essas operações foram uma constante ao longo da História, mas não há dúvida de que o ato de culpar outros países, organizações ou grupos foi uma constante em qualquer luta pelo poder.

			A maldade intrínseca do ser humano, que aflora quando sua sobrevi­vência ou seu modo de vida se veem ameaçados, leva-o a não se importar com os meios, contanto que alcance um fim, partindo do princípio de que a melhor forma de motivar uma população não é por meio da razão, mas sim das emoções. Para isso, é imprescindível uma montagem teatral que derrube as defesas mentais, a fim de contar uma his­­tória ambígua que mescle realidade e ficção, levando a população, desse modo, a sentir o ódio mais exacerbado em relação ao inimigo.

			Pedro Baños

			Coronel, analista político e chefe de Contrainteligência e Segurança do Corpo do Exército Europeu de Estrasburgo
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			“AFUNDE O MAINE”
(1898)
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			Em 2 de fevereiro de 1898, o tenente John Blandin escreveu à esposa quando estava prestes a sair de Cuba, rumo a Nova Orleans, a bordo do USS Maine: “Aqui está tudo tranquilo, em nada comparado com o que vi.” Blandin se referia à calma que naquela época se vivia na ilha caribenha, mas também aos rumores de que os guerrilheiros cubanos estavam matando as tropas espanholas usando minas de dinamite. A guerrilha, que lutava por sua independência da Espanha, tinha conquistado o coração dos norte-americanos com a ajuda da imprensa controlada pelos magnatas William Randolph Hearst e Joseph Pulitzer. As reportagens dos jornais de ambos os magnatas falavam de quase 100 mil cubanos mortos, alguns em campos de concentração, e de mulheres que eram forçadas por soldados espanhóis a despir-se em plena rua para, posteriormente, serem fichadas. Esses supostos abusos levaram o presidente McKinley a enviar o encouraçado USS Maine para pressionar as autoridades espanholas e defender os interesses norte-americanos na ilha. “Eu espero, de todo o coração, que tudo corra bem”, escreveu o então secretário da Marinha, John D. Long, depois de ordenar que o Maine fosse para Cuba.

			Em 15 de fevereiro de 1898, o encouraçado norte-americano explodiu enquanto estava ancorado no porto de Havana. Na ocasião, morreram dois oficiais e 250 marinheiros. Dos feridos, 14 acabaram não resistindo e, com isso, o número de mortos subiu para 266 — a tripulação era composta de 392 pessoas. Uma comissão naval de investigação concluiu que a explosão havia sido causada por uma mina plantada na parte externa do navio. Como era de esperar, a publicação do relatório oficial levou muitas pessoas a acusa­rem a Espanha de sabotagem, criando, assim, o apoio necessário por parte da opinião pública para declarar guerra. No entanto, como veremos a seguir, estu­dos pos­teriores, incluindo um texto publicado em 1976 e reeditado em 1995, concluíram que o navio foi destruído “por dentro” como consequência da queima de carvão em uma das caldeiras, o que causou uma intensa explosão ao lado do paiol de pólvora.



[image: ]
O USS Maine entrando no porto de Havana em janeiro de 1898




			No final do século XIX, os Estados Unidos observavam que certos países sul-americanos começavam a superá-los em poderio naval. O Brasil, por exemplo, dispunha de vários navios de guerra, entre eles o Riachuelo, lançado ao mar em 1883. Até mesmo o Chile e a Argentina já haviam ultrapassado os Estados Unidos nesse campo, e, na Europa, países como a Grã-Bretanha, a França e a Rússia tinham Armadas maiores do que a norte-americana. O vice-presidente Chester A. Arthur, que fora nomeado presidente depois do assassinato de James A. Garfield, decidiu criar uma comissão especial para encontrar a melhor forma de modernizar a força naval do país. O Bureau of Construction and Repair [Gabinete de Construção e Reparos] apresentou dois planos ao então secretário da Armada, William Whitney: o primeiro consistia na construção de um encouraçado; o segundo, na de um cruzador. As discussões no Congresso se prolongaram até 1886, com Glover Cleveland já como presidente. Em agosto desse ano, o Comitê de Serviços Armados do Congresso autorizou a construção de dois navios de guerra, o USS Texas e o USS Maine, e o Departamento da Marinha exigiu aos engenheiros que as embarcações navegassem a uma velocidade de 17 nós e tivessem uma proa de aço reforçado. Além disso, ambos os navios deveriam estar equipados com quatro canhões de 254 milímetros, seis canhões de 152 milímetros, vários de calibre menor e seis tubos lança-torpedos, salientando-se que o armamento principal deveria ser capaz de disparar da proa e da popa.
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Lançamento ao mar do USS Maine em 1890




			O Congresso autorizou a construção do Maine em 3 de agosto de 1886, e sua quilha foi colocada na rampa de lançamento no dia 17 de outubro de 1888, no estaleiro Brooklyn Navy Yard. O navio se tornou o maior construído por um estaleiro da Armada dos Estados Unidos, pesando 6.682 toneladas, com comprimento de 98,9 metros e 17,37 metros de largura. O encouraçado era impulsionado por máquinas a vapor de expansão tripla, movidas por oito caldeiras Scotch e duas hélices, o que lhe proporcionava uma velocidade de quase 17 nós.1


			
				1	Lawrence Lenz, Power and Policy: America’s First Steps to Superpower 1889-1922, Algora Publishing, Nova York, 2008.
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A estação naval Key West informa o afundamento do USS Maine




			A construção do USS Maine se prolongou por quase nove anos, em parte devido às limitações da indústria norte-americana. Durante esse tempo, a tecno­logia naval tinha mudado tanto e tão rapidamente, que, ao ser inaugurado, o navio já havia ficado completamente obsoleto. Quando se planejou a sua construção, pensou-se que o melhor seria destiná-lo a servir como um pequeno encouraçado de blindagem. De fato, a Grã-Bretanha, a França e a Rússia dispunham de navios similares, mas em apenas uma década as coisas tinham mudado radicalmente, e as grandes potências navais demandavam navios de guerra mais leves e velozes. A isso se uniu a grave crise econômica provocada pelo chamado “Pânico de 1893”, no segundo mandato de Grover Cleveland, durante o qual se projetou um plano de cortes de gastos que afetava todos os departamentos. O secretário do Tesouro, John G. Carlisle, e o da Marinha, Hilary A. Herbert, mantinham uma tensa relação havia anos (tinham lutado em grupos opostos durante a Guerra de Secessão de 1861-65),2 o que influenciou na redução do orçamento para a construção do Maine. Logo se viu que tanto seu formato como seu armamento não eram os adequados em cenários de guerra, e, além disso, o navio não alcançava a veloci­dade necessária caso se pretendesse destiná-lo a trabalhos de escolta e proteção.3

			
				2	Richard E. Welch, The Presidencies of Grover Cleveland, University Press of Kansas, Lawrence, 1988.


			


				
					3	Norman Friedman, U. S. Cruisers, An Illustrated Design History, Naval Institute Press, Annapolis, 1984.

				


			Depois do afundamento do navio, o governo McKinley criou uma comissão naval de investigação para averiguar a causa da explosão. No dia 21 de março de 1898, o comitê concluiu que a destruição do navio se deveu apenas “à explosão de uma mina situada sob a parte inferior do navio e colocada ao redor da quadrícula 18 do casco, um tanto a bombordo do navio”. O relatório acrescentava que tinham sido “incapazes de obter evidência alguma da pessoa ou pessoas responsáveis pela destruição do Maine”. Quanto à possibilidade de que o ocorrido fosse devido a uma explosão interna em um paiol de pólvora — onde se armazenava munição —, a comissão concluía que “de nenhum modo se tratara de uma combustão espontânea de carvão”. Também se afirmava que nenhuma embarcação da Armada norte-americana tinha sofrido uma combustão espontânea do carvão armazenado em suas caldeiras.4

			
				4	Charles River, The Explosion of the USS Maine: The Controversial Event That Led to the Spanish-American War, CreateSpace Independent Publishing Platform, internet, 2014.

			

			Uma vez que a conclusão era que a causadora do desastre tinha sido uma mina externa, a comissão não entendia como uma explosão daquela magnitude teria projetado para o alto, e não para baixo, uma prancha do fundo — ainda unida ao navio — por cerca de 1,5 m acima da superfície da água. Esse pedaço da quilha tinha forma de V, mas essa se inverteu como conse­quência — era isso que dizia o relatório da comissão — de uma mina sub­marina que explodira nos armazéns de munição de fora para dentro do navio.5

			
				5	Louis Fisher, Destruction of Maine (1898), The Law Library of Congress, Washington, D.C., 2009.

			

			O governo espanhol, presidido na época pelo liberal Práxedes Mateo Sagasta, ordenou uma investigação aos engenheiros Del Peral e De Salas, que detectaram nos destroços do navio que o carvão armazenado nas caldeiras, separadas do depósito de munições apenas por uma fina divisória, tinha sofrido uma combustão espontânea, o que causou a explosão em cadeia de todo o navio. Del Peral incluiu várias anotações à mão no final do relatório:


				– Se tivesse sido uma mina a causa da explosão, seria possível observar uma coluna de água.

				– O vento e as águas estavam calmos, e por isso uma mina não poderia ter sido detonada por contato; só teria sido possível por eletricidade, mas não se encontraram cabos de nenhum tipo.

				– Não se encontraram peixes mortos na água, como teria acontecido com uma explosão subaquática. 

				– Os armazéns de munição em geral não explodem quando o navio afunda depois de se chocar com uma mina. 

 
			Apesar de o relatório dos espanhóis se tornar público, a imprensa norte-americana não informou, ou não quis informar, as conclusões às quais eles chegaram. No dia 11 de abril, o presidente William McKinley deu a conhecer ao Congresso os resultados da comissão naval de investigação, apontando que “não tinham sido capazes de averiguar quem havia sido o responsável”. No entanto, graças à conflitiva situação vivida naquele momento nos Estados Unidos, grande parte da imprensa e da opinião pública, assim como a maioria dos membros do Congresso, assumiu que a mina tinha sido colocada por agentes espanhóis. Nos jornais dos magnatas William Randolph Hearst e Joseph Pulitzer, a Espanha foi culpada pelo afundamento. De fato, em 17 de fevereiro, o New York Journal, de propriedade de Hearst, dizia o seguinte: “O navio de guerra Maine foi partido em dois pela máquina infernal de um inimigo.” Um desenho mostrava o barco ancorado sobre uma mina conectada com cabos a um forte espanhol. A imprensa ajudou a promover o grito de batalha: “Lembrem-se do Maine! Ao diabo com a Espanha!”6

			
				6	Thomas B. Allen, “Remember the Maine?”, National Geographic, v. 193, no 2, Washington, D.C., fevereiro de 1998.
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Primeira página do New York Journal com a história da mina espanhola




			A destruição do USS Maine e o relatório da comissão de investigação influenciaram enormemente na decisão do Congresso, em 20 de abril, de aprovar uma resolução pela qual se exigia a imediata retirada das Forças Armadas espanholas de Cuba, ao mesmo tempo que se dava sinal verde a McKinley para utilizar força militar. Na citada resolução se declarava que “as condições aberrantes em Cuba são parte dos eventos que desembocaram na destruição de um navio de guerra dos Estados Unidos”. No dia 25 de abril, o Congresso aprovou uma lei na qual se anunciava que “se estabeleceu a situação de guerra” entre os Estados Unidos e a Espanha a partir de 21 de abril.7 Em um protocolo de acordo entre os dois países, datado de 12 de agosto, especificavam-se os termos para um acordo de paz, e, de fato, o tratado, assinado no dia 10 de dezembro, transferia o controle de Porto Rico, de Guam e das Filipinas para os Estados Unidos. A Espanha também cedia o controle sobre Cuba.8

			
				7	Lewis L. Gould, The Spanish-American War and President McKinley, University Press of Kansas, Lawrence, 1982.


			

				
					8	Samuel Willard Crompton, The Sinking of the USS Maine: Declaring War Against Spain, Chelsea House Publishers, Nova York, 2008.

				


			A verdade é que a comissão de investigação norte-americana não recorrera a especialistas tecnicamente qualificados nem em armamento nem em engenharia naval. George W. Melville, engenheiro-chefe da Marinha norte-americana, duvidava que uma mina houvesse causado a explosão, mas em nenhuma ocasião foi questionado a respeito de sua opinião. Melville suspeitava que a causa do desastre havia sido uma explosão no interior do Maine e, por isso, não foi chamado para prestar esclarecimentos. Philip R. Alger, conhecido especialista em artefatos explosivos da Marinha, declarou ao Washington Evening Star que o dano parecia proceder de uma explosão de dentro para fora.9

			
				9	H.G. Rickover, How the Battleship Maine was Destroyed, Naval Institute Press, Annapolis, 1995 (edição original publicada em 1976).

			

			Muitos navios, dentre eles o Maine, tinham caldeiras e carvoeiras situa­das junto aos depósitos onde se armazenavam as munições, a pólvora e os projéteis, separados uns dos outros apenas por um fino tabique. Se o carvão se incendiasse por combustão espontânea, podia esquentar as paredes do paiol de pólvora e provocar uma explosão, algo de que já havia advertido John D. Long, secretário da Marinha norte-americana.

			Além disso, o USS Maine carregava carvão betuminoso de alta volati­lidade, ou seja, mais sujeito a sofrer uma combustão espontânea. E, como se não bastasse, a umidade também contribuía para isso, e o navio tinha passado os últimos três meses ancorado na estação naval de Key West (Flórida) e redondezas, onde o clima tropical se caracteriza pelos altos níveis de umidade. Na verdade, o Departamento da Armada omitiu o fato de que, entre 1894 e 1908, haviam sido registrados mais de 20 incêndios nos depósitos de carvão de vários navios de guerra norte-americanos, causados por combustão espontânea.10

			
				10	VV.AA., US Navy Fact File, Battleships USS Maine, United States Naval Academy, Annapolis, 2002.
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Planta do USS Maine




			Em 1910, o presidente William H. Taft pediu ao corpo de engenheiros do Exército que fosse realizado um novo estudo sobre o afundamento do Maine. A equipe construiu uma ensacadeira ao redor do navio, bombeou a água e pôde examinar o casco, que ficou exposto ao ar. Em 1911, uma nova comissão de investigação reafirmou a conclusão de que uma mina exterior tinha sido a causadora da explosão, embora a localização do explosivo ao qual se fazia referência não fosse a mesma.

			Em 1974, depois de 63 anos, o almirante Hyman Rickover perguntou a vários historiadores navais sobre o afundamento do Maine, e uma nova equipe de especialistas examinou todos os documentos existentes sobre o assunto. Além disso, entraram em contato com o capitão de navio Adolfo Gregorio Álvarez-Espino, adido naval na embaixada da Espanha em Washington, para ver que materiais estavam disponíveis tanto nos arquivos espanhóis quanto nos de outros países, como a França e a Grã-Bretanha, sobre explosões espontâneas em navios de guerra. Por fim, os investigadores concluíram que “sem dúvida” a explosão havia acontecido a partir do interior do navio.11


			
				11	H.G. Rickover, op. cit.
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Capitão Charles D. Sigsbee




			A equipe de Rickover afirmava em seu estudo que a comissão de investigação de 1898 não havia acrescentado nenhuma prova que servisse para culpabilizar os espanhóis e especificava que tinha existido uma “tendência natural a buscar razões para a perda do Maine que não refletia em nada a honra e o cavalheirismo da Marinha dos Estados Unidos”.12 O testemunho do oficial no comando, Charles D. Sigsbee, revelou que nenhum membro da comissão naval de investigação “estava familiarizado com seu navio”. Um dos comentários de Sigsbee que havia sido, digamos, deixado de lado, foi o que apontava para uma possível origem da explosão. O capitão disse que “um oficial da linha de comando parecia olhar fixamente para a sala de máquinas” e que ele supôs que “estava dando ordens equivalentes a um alerta (para o resto da tripulação) e à execução de uma ordem (a explosão do Maine)”.13 Concluindo, o almirante Rickover afirmava que “era possível falar de desconhecimento dos regulamentos da Marinha e de que a comissão não tinha a intenção de examinar a possibilidade de que a perda se devera a um acidente e à negligência de seu capitão”.

			
				12	Norman Polmar e Thomas B. Allen, Rickover: Controversy and Genius: A Biography, Simon & Schuster, Nova York, 1982.


			


				
					13	John Walsh, The Sinking of the USS Maine, Watts Publishers, Nova York, 1969.

				


			O estudo de Lewis Gould, realizado em 1982, chegou à conclusão de que a ventilação inadequada no interior do Maine provocara um incêndio nos depósitos de carvão e a posterior explosão nas imediações dos depósitos de munição do navio.14 O historiador John L. Offner, em sua tese de doutorado sobre a guerra hispano-americana, publicada em 1992, aponta que, de 1895 a 1898, outros 13 navios norte-americanos haviam sofrido incêndios associados à combustão espontânea do carvão em seus depósitos”.15

			
				14	Lewis L. Gould, America in the Progressive Era, 1890-1914, Routledge, Nova York, 2001.


			


				
					15	John L. Offner, An Unwanted War: The Diplomacy of the United States and Spain Over Cuba, 1895-1898, The University of North Carolina Press, Chapel Hill, 1992.

				


			Em 1998, a National Geographic Society encomendou um estudo à Advanced Marine Enterprises (AME) com o objetivo de preparar um modelo computadorizado do Maine e analisar as causas da destruição. Os estudos de transferência de calor indicaram que, durante as quatro horas desde o início do incêndio no depósito principal de carvão, “a temperatura da caldeira mais próxima da pólvora (localizada a apenas 10 cm de distância de um placa de aço fina) poderia ter subido até ultrapassar 645 graus, ou seja, o suficiente para inflamar a pólvora e provocar uma reação em cadeia nas salas adjacentes”. A AME questionava se a destruição do Maine poderia ser atribuída a uma mina que estava fora do casco, como defendiam as investigações de 1898 e 1911, mas não encontrou dados conclusivos para defender tal hipótese. Foi levantada a possibilidade de que uma mina teria aderido ao casco do navio e se observou que, embora os resultados não pudessem ser considerados determinantes, era possível afirmar que um incêndio no carvão foi o “primeiro passo da destruição do Maine”, embora também fosse plausível que uma mina tivesse causado a explosão. Na verdade, o relatório final da AME defendia essa última hipótese como a mais próxima do que deve ter acontecido,16 embora vários de seus especialistas não tenham aceitado tal conclusão.

			
				16	Thomas B. Allen, op. cit.

			

			Em 2001, Dana Wegner, que havia trabalhado com o almirante Hyman G. Rickover na investigação de 1974, afirmou a Edward Marolda, historiador do Centro Histórico Naval de Washington, que “todos os documentos pertinentes foram estudados, incluindo as plantas do navio e os relatórios de risco semanais do Maine (do ano 1912), do engenheiro chefe do projeto, William Fergusson. Tais relatórios incluíam numerosas fotografias com o número de cavernames e cintas das partes achadas nos destroços. Dois especialistas em demolições navais e explosões foram incluídos na equipe. Pelo que se obser­vou nas fotografias, não havia evidência plausível alguma de penetração vinda do exterior; portanto, a explosão ocorreu no interior do navio”.17

			
				17	Edward Marolda, Theodore Roosevelt, the U.S. Navy and the Spanish-American War, Palgrave Macmillan, Nova York, 2001.

			

			Como já dissemos, depois do afundamento do USS Maine, Hearst publicou uma reportagem na qual contava como os espanhóis tinham colocado um torpedo debaixo do barco e o detonaram da margem. O efeito da manipulação jornalística deu seus frutos, e os soldados norte-americanos foram enviados a Cuba depois que se declarou a Guerra Hispano-Americana.18 O conflito durou três meses e dezessete dias (de 25 de abril a 12 de agosto de 1898). O número de mortos do lado norte-americano chegou a 5 mil, enquanto que do espanhol morreram cerca de 60 mil pessoas, muitas delas por causa de doenças tropicais. No dia 10 de dezembro de 1898 foram assinados os Acordos de Paris, por meio dos quais se estabelecia a independência de Cuba, situação que entrou em vigor em 1902.


			
				18	David R. Spencer, The Yellow Journalism, Northwestern University Press, Evanston, 2007.

			


[image: ]
			Pulitzer e Hearst vestidos de Yellow Kid,* satirizando seu papel como manipuladores da opinião pública dos Estados Unidos para a guerra contra a Espanha




			
				* Referência à imprensa amarela (manipuladora, sensacionalista) dos Estados Unidos. Conhecida no Brasil como imprensa marrom. (N.E.)

			


			Atualmente, inúmeros historiadores, tanto espanhóis como norte-americanos, concordam em afirmar que, embora a explosão do USS Maine tenha sido um acidente, o governo de William McKinley, com a ajuda da imprensa controlada pelos magnatas Pulitzer e Hearst, manipulou a opinião pública para que apoiasse a guerra contra a Espanha, ou seja, uma clara operação de falsa bandeira que levou a Espanha a perder suas últimas possessões ultramarinas.19

			
				19	David F. Trask, The War with Spain in 1898, University of Nebraska Press, Lincoln, 1996.
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			O CONVENIENTE INCÊNDIO
DO REICHSTAG
(1933)
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			Não resta a menor dúvida de que no dia 27 de fevereiro de 1933 não apenas se destruiu o Reichstag — o Parlamento alemão —, mas também a própria democracia da Ale­manha. A partir de então, as coisas não foram mais as mesmas nem para a Alemanha, nem para a Europa, nem para o mundo. Pois bem, para entender o que ocorreu de verdade, devemos voltar a setembro de 1919, quando alguns indivíduos se reuniram em uma cervejaria de Munique para fundar o Partido dos Trabalhadores Alemães. Entre eles, encontrava-se um jovem e obscuro oficial austríaco chamado Adolf Hitler.

			Em uma Alemanha humilhada pelo Tratado de Versalhes e reduzida à miséria econômica e à inflação, Hitler soube como abrir seu caminho. Já em novembro de 1923, um golpe de Estado mal organizado por seus partidários na Baviera levou-o à prisão, onde escreveu Mein Kampf (Minha luta), que se tornou a bíblia do nacional-socialismo. Depois de cumprir uma pena de cinco anos, Hitler decidiu organizar o NSDAP (Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães). Redigiu seu programa eleitoral, criou sua própria milícia e, graças a ela, reduziu ao silêncio os adversários políticos. Ao mesmo tempo, começou a treinar sua tropa de elite, os Camisas Pardas (SA), e as SS, que tinham a obrigação de executar as ordens do partido: comunistas, judeus, socialistas, ciganos, homossexuais, testemunhas de Jeová, doentes mentais... todos eram passíveis de serem atacados, perseguidos e eliminados. Hitler sabia bem que por meio da “legalidade” era possível acabar com a própria “legalidade”.20

			
				20	Ian Kershaw, Hitler 1936-1945: Nemesis, Penguin, Nova York, 2000.

			

			Para Hitler e seus asseclas, a República de Weimar é um doente terminal que deve ser sacrificado. É necessário chegar ao cume para, dali, dar o pontapé final e acabar com a democracia. Nas eleições parlamentares de 1930, o NSDAP recebe pouco mais de 6 milhões de votos, ou seja, 18,2% do eleitorado, ficando apenas cinco pontos à frente dos comunistas de Ernst Thälmann, que conseguiram 4,5 milhões de votos. O Partido Social-Democrata de Otto Weiss ganha as eleições e consegue 143 cadeiras no Reichstag.21

			
				21	Dieter Nohlen, Elections in Europe: A Data Handbook, Nomos Verlagsgesellschaft, Berlim, 2010.

			

			Hitler sabe que tem de conseguir o apoio dos militares, banqueiros, industriais e políticos de direita. E sabe como fazer isso. O único obstáculo é o presidente Hindenburg, que o despreza e que, pouco tempo depois, dirá que Hitler era apenas um “cabo boêmio, um curioso personagem que poderia chegar a ser um ministro do correio, mas nunca um chanceler”.22

			
				22	William Shirer, The Rise and Fall of the Third Reich: A History of Nazi Germany, Simon & Schuster, Nova York, 2011.

			

			No entanto, em 1932, o chanceler Heinrich Brüning já se mostrava bastante preocupado com o aumento da popularidade dos nazistas. O general Schleicher, artífice da ascensão de Brüning, também acreditava que a instabilidade política acabaria com a morte da República de Weimar e que essa queda seria marcada pela chegada do nazismo ou do comunismo ao poder. Nas eleições presidenciais de 1932, Paul von Hindenburg derrotou Hitler por uma diferença de 6 milhões de votos, mas o líder nazista foi informado de que o idoso presidente sofria de demência senil e câncer de pulmão em fase terminal. Resta-lhe pouco tempo de vida e Hitler sabe como deve agir para se converter em seu sucessor.

			Portanto, em 30 de janeiro de 1933, Hitler foi nomeado chanceler da Alemanha pelo presidente Hindenburg. O tímido Sr. Hitler, usando fraque e cartola, transformou-se em um ditador, sempre de uniforme e acompanhado da cruz gamada. Para Adolf Hitler e seu círculo mais íntimo (Joseph Goebbels, Hermann Göring, Wilhelm Frick e Ernst Röhm) havia apenas um obstáculo a ser transposto e destruído: o edifício que simbolizava a democracia, ou seja, o Reichstag.23

			
				23	John Pritchard, Reichstag Fire: Ashes of Democracy, Ballantine Books, Nova York, 1972.
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Reinhard Heydrich, autor do incêndio do Reichstag




			Hitler havia encarregado Hermann Göring, ministro do Interior da Prússia, de indicar novos chefes de polícia, todos eles membros das SS. Destarte, foi criada a Geheime Staatspolizei (Polícia Secreta do Estado), ou Gestapo, a quem Göring ordenou que usassem armas para dissolver as manifestações do Partido Comunista Alemão. “Não posso agir contra o populacho vermelho com policiais que têm medo dos procedimentos disciplinares enquanto se encontram no cumprimento do seu dever. A responsabilidade deve ser muito clara. […] A responsabilidade é minha e apenas minha. Devem entender isso. Se abrirem fogo, sou eu quem disparo. Se houver um só homem morto no chão, fui eu que disparei, mesmo que eu esteja sentado no meu escritório no ministério, pois a responsabilidade é minha e apenas minha”, disse Göring.24

			
				24	Peter Padfield, Himmler: Líder de las SS y Gestapo, La Esfera de los Libros, Madri, 1990.

			

			Os planos, arquitetados em detalhes por Hitler e Goebbels, incluíam uma mão, escolhida por Göring, para executar o grande golpe: Reinhard Heydrich, que deveria estar em constante comunicação com Himmler, em Munique, e com seu chefe nas SA, Hans von Kobelinski, em Berlim.
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Erik Hanussen




			Em 24 de fevereiro, três dias antes do incêndio do Reichstag, a sede do Partido Comunista Alemão foi cercada por tropas das SA. Pretendia-se levar a opinião pública a acreditar que os comunistas tinham documentos comprometedores sobre uma hipotética tentativa de golpe de Estado. De fato, embora no registro da sede não se tenha encontrado nada, Göring fez um comunicado no qual assegurava ter achado material que falava de um levante comunista em todo o país. Em 26 de fevereiro de 1933, os cidadãos alemães se depararam com uma história nos jornais que, a bem da verdade, despertou pouco interesse, apesar de o astrólogo Erik Hanussen ter dito, durante um transe: “Vejo um crime chocante cometido pelos comunistas. Vejo chamas devoradoras. Vejo um terrível incêndio que ilumina o mundo.” O verdadeiro nome de Hanussen era Herschel Steinschneider, uma espécie de vidente que trabalhava em shows de horrores e circos mambembes. Em 1932, conheceu Adolf Hitler e previu que algum dia ele dominaria a Alemanha. Realmente, Hitler acabou nomeando-o seu “adivinho de estimação”, e parecia que tudo corria bem para ele, sob a proteção da suástica. Mas lhe aconteceu prever o incêndio do Reichstag — acredita-se que algum líder nazista tenha lhe revelado a informação —, o que o converteu em uma espécie de “arquivo vivo” que deveria ser eliminado. Em abril de 1933, dois meses depois do incêndio, seu corpo apareceu em um parque de Berlim com um disparo na nuca.25

			
				25	Bell Fromm, Blood and Banquets: A Berlin Social Diary, Birch Lane Press, Sussex, 1990.
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O Reichstag em chamas




			Durante a noite de 27 de fevereiro, um correspondente do jornal The Times chegou ao Reichstag em chamas. Não havia nenhuma unidade dos bombeiros no lugar, o que ele estranhou. “Encontrei a câmara central como uma massa de chamas que se elevava até a cúpula. Os policiais me disseram que o fogo tinha começado ao mesmo tempo em quatro ou cinco pontos diferentes, entre eles o porão. Haviam detido um homem no interior, aparentemente um comunista holandês”, escreveu o correspondente britânico. Enquanto Hitler chegava ao edifício às 22h20, Göring declarava publicamente que este era “o começo do levante comunista; agora o ataque vai começar. Não há tempo a perder”. Ninguém duvida que o incêndio serviu de pretexto a Hitler para culpar os comunistas, pedir mais poderes ao presidente Hindenburg e derrogar as garantias constitucionais. O próprio Hitler, que disse que as chamas eram um “sinal divino”, apresentou-se no local dos acontecimentos imediatamente depois de ficar sabendo do incêndio e pôs em marcha o aparato da propaganda do partido para difundir o medo diante do “perigo comunista”. Hitler gritava: “Já não haverá misericórdia! Qualquer um que cruzar nosso caminho será eliminado! O Volk alemão não terá compaixão com a clemência. Que todos os oficiais comunistas sejam mortos a tiros. Deve-se resolver tudo aquilo que esteja relacionado com os comunistas. Acabou a indulgência para com os social-democratas e o Reichsbanner.”26

			
				26	Sven Felix Kellerhoff e Karina Berger, The Reichstag Fire: The Case Against the Nazi Conspiracy, The History Press, Gloucestershire, 2016.

			

			Na verdade, os autores do incêndio haviam sido membros de um comando das SS que viera de Munique, chamado Staatsräuber (“Sequestradores do Estado”), e era liderado por Reinhard Heydrich. Na noite do dia 27, eles entraram com material inflamável pelo corredor que levava aos porões do Reichstag, puseram fogo em tudo que encontraram e saíram pelo mesmo lugar. Antes disso, agentes nazistas que se fizeram passar por membros de uma célula comunista recrutaram o jovem holandês Marinus van der Lubbe.27

			
				27	Robert Gerwath, Hitler’s Hangman: The Life of Heydrich, Yale University Press, Londres, 2012.

			

			Naquela mesma noite, vários membros do grupo parlamentar comunista foram presos e, no dia seguinte, Hitler instruiu Hindenburg a assinar um decreto pelo qual se derrogavam os direitos constitucionais para “a proteção do Estado e do povo” alemães. Conhecido como o “Decreto do Incêndio do Reichstag” ou Lei Plenipotenciária de 1933, a assinatura significou o estado de exceção, o fim da liberdade de imprensa e a restauração da pena de morte com caráter retroativo. O texto, composto de cinco artigos, dava plenos poderes ao Partido Nacional-Socialista, a Adolf Hitler e, portanto, a todos os seus bandidos.

			LEI PARA SOLUCIONAR AS URGÊNCIAS DO POVO E DA NAÇÃO

			O Reichstag fez entrar em vigor a seguinte lei, a qual é sancionada com o consentimento do Reichsrat, tendo ficado estabelecido que os requisitos para uma emenda constitucional foram cumpridos:

			Artigo 1o Em acréscimo ao procedimento estabelecido pela Constituição, as leis do Reich podem também ser emitidas pelo governo do Reich. Isso inclui as leis referidas no artigo 85, parágrafo 2o, e artigo 87 da Constituição.

			Artigo 2o As leis emitidas pelo governo do Reich podem diferir da Constituição sempre que não contradisserem as instituições do Reichstag e do Reichsrat. Os direitos do presidente ficam sem modificação.

			Artigo 3o As leis emitidas pelo governo do Reich devem ser promulgadas pelo chanceler e publicadas no Diário Oficial do Reich. Tais leis entrarão em vigor no dia seguinte da publicação, a não ser que se indique uma data diferente. Os artigos 68 a 77 da Constituição não se aplicam às leis emitidas pelo governo do Reich.

			Artigo 4o As leis emitidas pelo Reich com Estados estrangeiros que afetem em matéria a legislação do Reich não necessitarão da aprovação das câmaras legislativas. O governo do Reich deve promulgar as regras necessárias para a execução de tais tratados.

			Artigo 5o Esta lei entra em vigor no dia de sua publicação. Fica sem vigência no dia 1o de abril de 1937 ou se o atual governo do Reich for substituído por outro.

			O “decreto” permitiu às SS e às SA deter todos os líderes políticos da Oposição, tanto social-democratas como comunistas, em sua própria cama enquanto dormiam. Calcula-se que nos dois dias seguintes ao incêndio foram capturados sob “detenção preventiva” (Schutzhaft) cerca de 4 mil políticos, ativistas e sindicalistas em todo o território do Reich. Nas semanas seguintes, o número aumentou para mais de 20 mil, desta vez comunistas de base. Todos foram levados para campos de prisioneiros improvisados. Um deles tinha o nome de Dachau e ficava a 13 quilômetros a noroeste de Munique. O campo tinha sido construído sobre uma fábrica de pólvora, e no dia 21 de março, quase um mês depois do incêndio do Reichstag, a Dachau foram chegando os primeiros prisioneiros, sobretudo comunistas e social-democratas. Até sua libertação, em 28 de abril de 1945, pelas tropas dos Estados Unidos, o campo foi comandado por homens das SS e dirigido por Theodor Eicke, homem de confiança de Himmler. Todos os prisioneiros recebiam a qualificação de “inimigos infra-humanos do Estado” e, portanto, eram suscetíveis de ser eliminados.28

			
				28	No total, mais de 200 mil prisioneiros de mais de 30 países foram confinados em Dachau, campo que, desde 1941, foi também utilizado como centro de extermínio. Documentos relatam 45 mil pessoas assassinadas no campo, além de mais vários milhares que morriam por causa das péssimas condições de vida. No início de 1945, começou uma epidemia de tifo, depois da qual Dachau foi evacuado. Nessa ação morreu a maioria dos prisioneiros que ainda restavam. (N.A.)
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Prisioneiros chegando ao campo de Dachau em 1933




			Era o próprio Eicke quem fazia o discurso de boas-vindas às unidades das SS destinadas ao campo:

			Camaradas das SS! Todos vocês sabem por que o Führer nos chamou. Não estamos aqui para tratar com esses porcos daí de dentro de uma maneira humana. Não os consideramos homens como nós, e sim homens de segunda classe. Faz anos que aguentamos sua natureza criminosa. Mas agora estamos no poder. Se esses porcos tivessem chegado ao poder, teriam cortado nossas cabeças. Por isso não teremos consideração. Quem dentre os camaradas aqui presentes não for capaz de ver sangue não é dos nossos e deve renunciar. Quanto mais desses porcos matarmos, menos teremos de alimentá-los.29

			
				29	J. Lee Ready, Eicke’s Boys: The Totenkopfverbaende, CreateSpace Independent Publishing Platform, internet, 2014.
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Theodor Eicke, comandante do campo de Dachau




			O vermelho das chamas simbolizou o final do sistema democrático alemão, e a fumaça cinza, a ascensão do Partido Nazista, que se imporia nas eleições antecipadas de 5 de março, dando lugar à instauração de um Estado totalitário repressivo e cruel. As promessas de levar a Alemanha ao máximo poder da Europa fizeram com que o NSDAP conseguisse aumentar o número de votos de 5,5 milhões para 17,75 milhões, embora isso fosse apenas 44% dos votos válidos. Com a ajuda dos 3 milhões de votos do Partido Nacional Popular Alemão (DNVP) de Alfred Hugenberg, o governo do chanceler Hitler atingiu a maioria simples no Reichstag. Já que a maior parte dos deputados comunistas e social-democratas estava sob prisão preventiva, Hitler conseguiu o apoio dos dois terços da Câmara necessários para que se aprovasse a chamada “Lei de Autorização”, que permitia aos nazistas governar e reger os destinos da Alemanha sem nenhum tipo de controle parlamentar. Desse modo, Hitler enterrou a democracia alemã por meio de um ato de aparente legalidade.
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Marinus van der Lubbe no tribunal




			O jovem anarquista holandês, que se autoculpou por ter posto fogo no edifício em repúdio ao avanço do Partido Nazista, foi sentenciado por um tribunal de Leipzig à pena de morte, e um ano mais tarde morreu executado na guilhotina. Depois da guerra, surgiu com força a teoria sobre o autor ou autores do incêndio e, embora nos primeiros anos tenha predominado a tese de que o fogo havia sido provocado pelos nazistas, no final dos anos 1950 predo­minou a ideia de que fora obra apenas de Marinus van der Lubbe.

			Nascido em Leiden (Holanda) em janeiro de 1909, Marinus foi criado em um orfanato. Após a morte da mãe, teve de começar a trabalhar como operário na construção civil. Em 1925, filiou-se ao Partido Comunista da Holanda, depois de sofrer um acidente de trabalho que afetou seus olhos. Em fevereiro de 1933, já quase cego, e depois da subida de Hitler ao poder, o idealista Van der Lubbe chegou a Berlim pensando que os comunistas se lançariam à revolução contra os nazistas. Mas o que encontrou foi um Partido Comunista Alemão desagregado, com a maior parte de seus líderes encarcerada e muitos de seus membros abraçando a nova ideologia, isto é, o nacional-socialismo.30

			
				30	Martin Schouten, Marinus van der Lubbe: Een biografie, Bezige Bij, Amsterdã, 1999.

			

			Em 25 de fevereiro, ele tentou incendiar o Palácio Imperial e uma agência de empregos, mas sem sucesso. Dois dias depois, a polícia o acusava de ter incendiado o Reichstag. Em um primeiro momento, asseguraram que Marinus van der Lubbe havia agido sozinho, mas logo corrigiram e disseram que a ação do holandês era resultado de um plano de um grupo comunista que pretendia acabar com o símbolo da democracia alemã (o Reichstag) e, a partir dali, empreender uma grande revolução comunista.31

			
				31	John Pritchard, op. cit.

			

			Em setembro de 1933, na quarta sala do Tribunal de Leipzig, compareceu, além de Van der Lubbe, um grupo de comunistas, dentre os quais estava um búlgaro chamado Georgi Dimitrov. Ele realizou uma defesa tão brilhante de todo o grupo de acusados, que a pena de morte foi imputada apenas a Van der Lubbe. De fato, Dimitrov, que 13 anos depois se tornaria primeiro-ministro da Bulgária, orientou sua defesa para um objetivo concreto: convencer quase uma centena de jornalistas que assistiam ao julgamento de que a chave do incêndio do Reichstag deveria ser buscada na extrema direita e, de forma mais concreta, entre as fileiras do Partido Nacional-Socialista de Hitler. Para isso, Dimitrov pediu a Göring que explicasse em que se baseava sua insistência na autoria dos comunistas, o que provocou o riso dos jornalistas presentes. “Gostaria”, disse ele, “que o Sr. Göring desse uma explicação lógica sobre como apenas um homem, com uma simples caixa de fósforos e quatro pacotes de carvão da marca Oldin, pôde destruir, em apenas uma hora e sem que nenhum policial percebesse, o enorme edifício do Parlamento.”32

			
				32	Georgi Dimitrov, El juicio del incendio del Reichstag, Grijalbo, Cidade do México, 1970.

			

			Se, como dissera o presidente do Tribunal no início do processo, trata­va-se de fazer valer a “justiça soberana alemã”, recusando todo tipo de conivência entre os poderes judiciário e político, a parte de inspeção deveria apresentar provas fidedignas. O presidente Buenger tentou enfraquecer a requisição de Dimitrov e lhe exigiu que dissesse se pensava ou não que o Tribunal estava influenciado pelo governo. Dimitrov se limitou a responder que suspeitava que as investigações realizadas pela polícia “podiam ter sido influenciadas por uma determinada posição política”. Göring, fora de si, insultou-o: “Para mim, você é apenas um bandido, comida de forca.” A imprensa internacional comemorou a vitória moral do comunista sobre seu acusador, Göring, que teve de se conformar com o fato de que Marinus van der Lubbe, desempregado, doente da vista e ainda convalescendo de um acidente de trabalho, fosse enforcado aos 24 anos de idade. Os outros acusados recuperaram a liberdade, embora a repressão policial iniciada com a ordem presidencial de 28 de fevereiro caísse sobre eles nas próprias portas do Tribunal.33

			
				33	Ibid.

			

			Marinus van der Lubbe morreu na guilhotina, no pátio central da prisão de Leipzig, na madrugada de 10 de janeiro de 1934, apenas três dias antes de completar 25 anos. O corpo foi enterrado em uma cova comum, sem nome, no cemitério sul da cidade. Apesar da infinidade de teorias desenvolvidas sobre o assunto, a figura de Van der Lubbe continua aparecendo na maioria das enciclopédias e livros didáticos alemães como o único autor do incêndio do Reichstag. Em dezembro de 1980, a décima sala do Supremo Tribunal de Berlim Ocidental emitiu uma sentença de absolvição post mortem em favor de Marinus van der Lubbe. Nela, o juiz berlinense dizia que o presidente do Tribunal de Leipzig que condenou Van der Lubbe à morte, Wilhelm Buenger, o fez atendendo a pressões de Hitler e sem exigir previamente que se investigasse a possível culpa dos seguidores do então chanceler do Reich.

			Em 1981, um tribunal de Berlim, a pedido de Jan van der Lubbe, irmão de Marinus, revogou a sentença de 1933 e o declarou “não culpado”, com o argumento de que se tratou de uma operação de “falsa bandeira” do governo nazista e da qual Van der Lubbe havia sido uma marionete. A anulação legal da condenação foi ratificada definitivamente em 2008, graças a uma lei aprovada em 1998 pelo Bundestag, que permitia a revisão de suas condenações, assim como a reabilitação de condenados pelos tribunais nazistas entre 1933 e 1945.

			Quarenta e sete anos depois do incêndio que abriu a Hitler o caminho para o poder absoluto, uma comissão de historiadores conseguiu reunir provas documentais suficientes que demonstravam que foram os próprios nazistas que puseram fogo no Reichstag com o único objetivo de iniciar uma ampla operação de repressão contra seus verdadeiros rivais políticos, os comunistas.34

			
				34	Benjamin Carter Hett, Burning the Reichstag: An Investigation into the Third Reich’s Enduring Mystery, Oxford University Press, Oxford, 2014.

			

			Em 2005, o jornalista investigativo Otto Köhler descobriu que uma lista com nomes das pessoas que deviam ser detidas e culpadas pelo incêndio tinha sido enviada à polícia de Berlim seis horas antes de que se declarasse o fogo no Reichstag. O general Franz Halder, chefe do Estado-Maior do Alto-Comando do Exército alemão (OKW) entre 1938 e 1942, que participou das primeiras conspirações militares contra Hitler, declarou o seguinte ao histo­riador William Shirer: “Em um almoço por ocasião do aniversário do Führer em 1943, pessoas ao redor dele direcionaram a conversa ao incêndio do Reichstag e seu valor artístico. Eu escutei com os meus próprios ouvidos como Göring irrompeu na conversa e gritou: ‘O único que realmente sabe de algo sobre o edifício do Reichstag sou eu, pois fui eu que o incendiei.’ E, depois de dizer isso, bateu palmas.”35

			
				35	William Shirer, op. cit.
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			“É a paz para nossa vida inteira”, disse em 30 de setembro de 1938 Neville Chamberlain, primeiro-ministro da Grã-Bretanha, aos entusiastas lon­dri­nos. Mas isso não era totalmente certo. Na verdade, ninguém queria uma guerra, exceto Stálin. Nem Chamberlain, nem Hitler, nem seus asseclas, nem seus militares, nem o povo britânico, nem o alemão, nem o governo francês... muito menos o povo polonês, seu governo ou os militares. A situação mudou radicalmente quando Chamberlain deixou claro que as potências europeias não agiriam se a Alemanha e a Rússia reclamassem uma esfera de influência e territorial na qual se encontrava a Polônia, e foi o pacto de não agressão que decidiu o destino da guerra na Europa. Os ingleses sabiam que Hitler não conseguiria levar seus generais a uma guerra de duas frentes, e por isso era necessário aplacar o “urso soviético”.

			A Alemanha precisava de uma saída para o mar, e Gdansk era o objetivo. O Tratado de Versalhes havia feito dessa cidade um porto livre, mas unido à Polônia por diferentes acordos. Hitler jamais iria tolerar que cerca de 300 mil cidadãos de origem alemã se encontrassem sob o domínio polonês; então, a partir de 1936, a influência alemã na cidade aumentou consideravelmente. Derrogada a Constituição democrática e dissolvidos os par­tidos políticos, a cidade ficou sob o controle nazista desde novembro de 1938. No Reichstag, Hitler pediu a reincorporação de Gdansk ao Reich, mas sabia que, para Londres ou Paris, qualquer modificação de seu estatuto significaria a guerra.36
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